
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Registro: 2025.0000443658

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
2273012-92.2024.8.26.0000/50000, da Comarca de São José do Rio Preto, em que é 
embargante BANCO DO BRASIL S/A, é embargado CLAUDIO RONCHI.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 17ª Câmara de Direito Privado 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Conheceram em parte dos 
embargos e, na parte conhecida, rejeitaram-os. V.U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores IRINEU FAVA 
(Presidente) E SOUZA LOPES.

São Paulo, 7 de maio de 2025.

EDUARDO VELHO
Relator

Assinatura Eletrônica
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO CÍVEL nº 2273012-92.2024.8.26.0000/50000

EMBARGANTE: BANCO DO BRASIL S/A 

EMBARGADO: CLAUDIO RONCHI

VOTO nº 22684

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  TERMO FINAL  Questão que não foi 
alvo de impugnação específica na impugnação apresentada pelo 
executado, e tampouco foi objeto do recurso de agravo de 
instrumento cujo acórdão ora se embarga  Inovação recursal  
Não conhecimento.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  JUROS 
REMUNERATÓRIOS  PRESCRIÇÃO  Inocorrência  Prazo 
prescricional que na espécie é vintenário  Inteligência do art. 
177, do CC  Entendimento jurisprudencial do STJ.

AGRAVO DE INSTRUMENTO- EXPURGOS 
INFLACIONÁRIOS  AÇÃO CIVIL PÚBLICA  EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL  INCLUSÃO DE OUTROS EXPURGOS NÃO 
CONTEMPLADOS NA SENTENÇA EXEQUENDA  
Adequação  Admissibilidade da incidência dos expurgos 
inflacionários posteriores ao Plano Verão, como correção 
monetária plena do débito judicial  Base de cálculo em que se 
considera o saldo existente ao tempo do plano econômico em 
questão na lide, e não os valores de depósitos da época de cada 
plano subsequente  Entendimento pacificado pelo STJ em análise 
de repetitivo.

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO  Pretensão de conferir efeito 
infringente ao julgado e prequestionamento para viabilizar a 
interposição de recurso competente  Órgão jurisdicional que não 
pode servir de consulta sobre vigência ou interpretação legal ou 
constitucional  Inadmissibilidade  Ausência de omissão, 
contradição ou obscuridade.

Embargos conhecidos em parte, e rejeitados na parte conhecida.
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Trata-se de embargos de declaração opostos contra o acórdão de fls. 

42/52.

Insurge-se o apelante, sob o fundamento de omissão, expondo o acórdão 

deixou de apreciar pedido de suspensão do feito em relação aos Recursos Extraordinários 

nº 632.212 e 631.363, termo inicial dos juros moratórios, incidência única dos juros 

remuneratórios, bem como a sua prescrição e termo final, também no que se refere à 

Súmula nº 150 do Supremo Tribunal Federal, suspensão pelo Tema 1101 do Col. STJ, 

descabimento da inclusão de planos econômicos subsequentes e ilegitimidade de parte 

ativa.

Sem manifestação do embargado.

É O RELATÓRIO.

Conheço dos embargos opostos tempestivamente.

Inexiste no acórdão qualquer omissão, obscuridade ou contradição que 

justificasse a interposição do recurso em análise.

Apenas para constar, em relação aos Recursos Extraordinários nº 632.212 

e 631.363, não é caso de suspensão do processo, uma vez que na hipótese destes autos já 

existe sentença com trânsito em julgado, e, sendo assim, o acordo formulado não diz 

respeito diretamente às questões debatidas nas diversas execuções que envolvem a Ação 

Civil Pública na qual foi proferida sentença que fez a anteriormente mencionada coisa 

julgada.

É claro que na forma do acordo celebrado, deixa-se ao critério dos 

poupadores que entenderem pertinente formularem acordo com o executado tomando por 

base critério das avenças homologadas no âmbito do Supremo Tribunal Federal, mas em 

nenhum momento existe ordem daquele Sodalício de suspensão dos processos de 

execução, o que nem mesmo seria possível, apesar de, a princípio, todos os processos 

envolverem a mesma matéria.

Logo, apenas nos processos em que os exequentes demonstrarem 

interesse em acordo é que se poderá aplicar o conteúdo dos acordos homologados no 

Supremo Tribunal Federal e desde que perfeitamente equacionados para as hipóteses em 

que isto se pretenda ver aplicado, restando claro, portanto, que a homologação dos antes 

mencionados acordos não têm qualquer eficácia imediata quer com relação à Ação Civil 

Pública, quer com relação às execuções em curso, motivo pelo qual descabida a suspensão 
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requerida.

No que tange à prefacial de ilegitimidade ativa, desnecessária a 

comprovação de filiação do poupador ao IDEC para a execução da ação civil pública por 

este ajuizada, diante do que restou definido em definitivo pelo Superior Tribunal de Justiça 

no Recurso Repetitivo nº 1.438.263-SP, caindo por terra toda a argumentação do recorrente 

em sentido contrário, de acordo com a tese firmada em decisão proferida aos 28 de abril de 

2021, nos seguintes termos:

Em Ação Civil Pública proposta por associação, na condição de 

substituta processual de consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução 

da sentença todos os beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de 

serem filiados à associação promovente. 

Conferir, ainda, a propósito, orientação do Superior Tribunal de Justiça 

que ficou elucidada em aludido REsp nº 1.438.263-SP:

“DIREITO PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. RECURSO 

ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (CPC, ART. 927). AÇÃO 

CIVIL PÚBLICA.CADERNETAS DE POUPANÇA. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

AÇÃO PROPOSTA POR ASSOCIAÇÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (IDEC) EM 

FACE DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA SUCEDIDA POR OUTRA. DISTINÇÃO 

ENTRE AS RAZÕES DE DECIDIR (DISTINGUISHING) DO CASO EM EXAME E 

AQUELAS CONSIDERADAS NAS HIPÓTESES JULGADAS PELO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL (RE 573.232/SC E RE 612.043/PR). TESE CONSOLIDADA NO 

RECURSO ESPECIAL. NO CASO CONCRETO, RECURSO ESPECIAL 

DESPROVIDO.

1. Na hipótese, conforme a fundamentação exposta, não são aplicáveis as 

conclusões adotadas pelo colendo Supremo Tribunal Federal, nos julgamentos dos: a) RE 

573.232/SC, de que "as balizas subjetivas do título judicial, formalizado em ação proposta 

por associação, é definida pela representação no processo de conhecimento, presente a 

autorização expressa dos associados e a lista destes juntada à inicial"; e b) RE 612.043/PR, 

de que os "beneficiários do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são 

aqueles que, residentes na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, 



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2273012-92.2024.8.26.0000/50000 - São José do Rio Preto    EV/EG     5/11

antes do ajuizamento, a condição de filiados e constaram da lista apresentada com a peça 

inicial".

2. As teses sufragadas pela eg. Suprema Corte referem-se à legitimidade 

ativa de associado para executar sentença prolatada em ação coletiva ordinária proposta por 

associação autorizada por legitimação ordinária (ação coletiva representativa), agindo a 

associação por representação prevista no art. 5º, XXI, da Constituição Federal, e não à 

legitimidade ativa de consumidor para executar sentença prolatada em ação coletiva 

substitutiva proposta por associação, autorizada por legitimação constitucional 

extraordinária (p. ex., CF, art. 5º, LXX) ou por legitimação legal extraordinária, com 

arrimo, especialmente, nos arts. 81, 82 e 91 do Código de Defesa do Consumidor (ação 

civil pública substitutiva ou ação coletiva de consumo).

3. Conforme a Lei da Ação Civil Pública e o Código de Defesa do 

Consumidor, os efeitos da sentença de procedência de ação civil pública substitutiva, 

proposta por associação com a finalidade de defesa de interesses e direitos individuais 

homogêneos de consumidores (ação coletiva de consumo), beneficiarão os consumidores 

prejudicados e seus sucessores, legitimando-os à liquidação e à execução, 

independentemente de serem filiados à associação promovente.

4. Para os fins do art. 927 do CPC, é adotada a seguinte Tese: "Em Ação 

Civil Pública proposta por associação, na condição de substituta processual de 

consumidores, possuem legitimidade para a liquidação e execução da sentença todos os 

beneficiados pela procedência do pedido, independentemente de serem filiados à 

associação promovente." 

5. Caso concreto: negado provimento ao recurso especial. (REsp 

1438263/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 

28/04/2021, DJe 24/05/2021)

Portanto, incabível a pretendida extinção da execução sem julgamento do 

mérito com base na ilegitimidade ativa.

Tudo o que veio a aduzir o agravante no que diz respeito ao termo final 

dos juros remuneratórios consiste em matéria não aduzida na impugnação ofertada pelo 

banco, e tampouco foi objeto do recurso de agravo de instrumento cujo acórdão ora se 

embarga Deste modo, evidencia questão inovadora, e, assim sendo, no que toca a esta 

matéria, não é possível conhecer-se do recurso.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

Embargos de Declaração Cível nº 2273012-92.2024.8.26.0000/50000 - São José do Rio Preto    EV/EG     6/11

No que toca a suspensão do tramitar do processo, veja-se que não tem 

razão o agravante, pois, como constou expressamente da certidão de julgamento referente 

ao ProAfR no RESp nº 1877280/SP, A Segunda Seção, por unanimidade, afetou o recurso 

especial ao rito dos recursos repetitivos (artigo 1.036 do CPC/2015), nos termos do voto 

do Sr. Ministro Relator, para definir a seguinte questão jurídica: ´Termo final da 

incidência dos juros remuneratórios nos casos de ações coletivas e individuais 

reivindicando a reposição de expurgos inflacionários em cadernetas de poupança´ e 

determinou a suspensão do processamento dos recursos especiais e agravos em recurso 

especial pendentes nos Tribunais de Segundo Grau de Jurisdição.

Por ser deste modo, apenas recursos especiais e agravos em recurso 

especial estão com seu trâmite suspenso, nada além disso, daí ser cabível análise do 

presente agravo de instrumento.

No mais, não há que se falar em prescrição dos juros remuneratórios, 

uma vez que os mesmos foram concedidos na ação civil pública, esta que já transitou em 

julgado. 

Não fosse por isso, a prescrição não seria a quinquenal e sim a vintenária, 

aplicando-se, no caso, a regra do art. 177, do Código Civil de 1916, não a do art. 178, § X, 

inc. III, deste mesmo Codex, conforme orientação pacífica do Superior Tribunal de Justiça 

a este respeito, como se pode extrair do seguinte julgado:

“AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CADERNETAS DE POUPANÇA. 

PRETENSÃO DE PAGAMENTO DE DIFERENÇAS DE 

RENDIMENTOS. JUROS REMUNERATÓRIOS. PRESCRIÇÃO 

VINTENÁRIA.

1. A Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos 

Recursos Especiais Repetitivos 1.107.201/DF e 1.147.595/RS, de 

relatoria do eminente Ministro SIDNEI BENETI, nos casos em que 

se discute recebimento de diferenças de perdas decorrentes dos 
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planos econômicos em cadernetas de poupança, consolidou 

orientação de que é vintenária a prescrição nas ações individuais 

em que são questionados os critérios de remuneração da caderneta 

de poupança e são postuladas as respectivas diferenças, sendo 

inaplicável às ações individuais o prazo decadencial quinquenal 

atinente à ação civil pública.

2. As decisões em que o egrégio Supremo Tribunal Federal 

reconhece a repercussão geral e determina a suspensão dos 

processos relacionados à restituição de expurgos inflacionários 

(RE 591.797/SP e 626.307/SP, Relator o eminente Ministro DIAS 

TOFFOLI e Ag 754.745, Relator o eminente Ministro GILMAR 

MENDES) não inviabilizam a análise do presente recurso, no qual 

se discute apenas prazo prescricional. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento” (AgRg no AI nº 

1.260.362-RS, Quarta Turma, rel. Min. Raul Araújo, j. 

05/09/2013).

No que toca à questão da correção monetária e à incidência de expurgos 

inflacionários de outros planos econômicos não contemplados na sentença exequenda, veja-se 

que o problema apontado nas razões recursais é inexistente.

Bem sabe o agravante, posto que instituição financeira, que a base de cálculo 

da correção monetária, que se aplica sempre sobre qualquer dívida judicial, independentemente 

de disposição expressa em sentença ou qualquer outra decisão, e sim por força de lei, tem como 

base para sua incidência, no caso em análise, o saldo existente em conta poupança em janeiro de 

1989, isto para que haja mera atualização do montante que se apure devido, e daí, naturalmente, 

incidirão, respeitado o mecanismo legal aludido, os demais expurgos referentes aos planos 

econômicos não contemplados na sentença, planos econômicos posteriores, o que de modo 

algum significa acrescer encargos à dívida tratada, pois, correção monetária é algo que se limita a 

tornar o montante da condenação atual, não substancialmente maior do que originalmente 

fixado. Existe, nesse sistema, mera recomposição do valor real da dívida, e assim não fosse feito, 

aquela última seria injustamente reduzida em face da corrosão inflacionária apurada em 

determinado período, e com isto ganhariam apenas aqueles que fazem de tudo para procrastinar 

processos arguindo matérias que não têm a menor razão de ser, nem mesmo no quanto se trata 
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da repercussão econômico-financeira de determinado julgamento judicial, repercussão esta que 

deveria ser facilmente perceptível ao agravante. 

Nada mais é necessário dizer, até porque a questão já foi objeto de definição 

no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, inclusive em sede dos Recursos Repetitivos nº 

1314478/RS e nº 1392245/DF, o que se fez em conformidade como quanto acima foi exposto, 

como se pode conferir:

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO. EXECUÇÃO. INCLUSÃO DE 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS SUBSEQUENTES. CABIMENTO. 

CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: "Na execução de sentença que 

reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989), incidem os expurgos 

inflacionários posteriores a título de correção monetária plena do 

débito judicial, que terá como base de cálculo o saldo existente ao tempo 

do referido plano econômico, e não os valores de eventuais depósitos da 

época de cada plano subsequente".

2. Recurso especial não provido. (REsp nº 1314478/RS  2ª Seção, rel. 

Min. Luis Felipe Salomão, j. 13/05/2015).

DIREITO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANO VERÃO (JANEIRO DE 

1989). EXECUÇÃO INDIVIDUAL. INCLUSÃO DE JUROS 

REMUNERATÓRIOS E DE EXPURGOS SUBSEQUENTES. OMISSÃO 

DO TÍTULO. 

1. Na execução individual de sentença proferida em ação civil pública 

que reconhece o direito de poupadores aos expurgos inflacionários 

decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989):

1.1. Descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de 
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liquidação se inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, quando 

cabível, o interessado ajuizar ação individual de conhecimento;

1.2. Incidem os expurgos inflacionários posteriores a título de correção 

monetária plena do débito judicial, que terá como base de cálculo o 

saldo existente ao tempo do referido plano econômico, e não os valores 

de eventuais depósitos da época de cada plano subsequente.

2. Recurso especial parcialmente provido. (REsp nº 1392245/DF, 2ª 

Seção, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 08/04/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL 

PÚBLICA N. 1998.01.016798-9 DE BRASÍLIA/DF. IDEC VS. BANCO 

DO BRASIL. PLANO VERÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

PLANOS ECONÔMICOS POSTERIORES. INCLUSÃO EM EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. POSSIBILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. NÃO 

OCORRÊNCIA. CORREÇÃO MONETÁRIA PLENA.

1. A determinação legal quanto à suspensão dos processos disposta no 

art. 543-C, §§ 1º e 2º, do CPC não se aplica aos processos que já se 

encontram no Superior Tribunal de Justiça.(AgRg no ARE no RE nos 

EDcl no AgRg no REsp 1359153/AL, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 

CORTE ESPECIAL, julgado em 05/11/2014, DJe 27/11/2014).

2. Na ação civil pública n. 1998.01.016798-9, que tramitou na 12ª Vara 

Cível de Brasília/DF, tendo o Banco do Brasil S.A. sido condenado a 

pagar os expurgos inflacionários do Plano Verão (janeiro de 1989), é 

cabível, na fase de execução individual, a inclusão dos expurgos 

posteriores a título de correção monetária plena, que têm como base de 

cálculo o saldo existente nas contas de poupança ao tempo do referido 

plano econômico. Precedentes.

3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 

1462887/DF, 4ª Turma, rel. Min. Luis Felipe Salomão, j. 11/12/2014).

As demais matérias alegadas pelo embargante foram enfrentadas no 

acórdão embargado, o que afasta a alegação de omissão.

Verifica-se, portanto, que o intuito da embargante é o de conferir efeito 
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infringente aos embargos, para o fim de ver alterado o resultado do julgamento, o que não é 

permitido nesta via. 

A esse propósito, conferir a seguinte jurisprudência: “Em princípio, não 

se admitem embargos de declaração infringentes, isto é, que, a pretexto de esclarecer ou 

complementar o julgado anterior, na realidade buscam alterá-lo” (RTJ 90/659, RSTJ 

109/365, RT 527/240) sendo que “Os embargos de declaração não devem revestir-se de 

caráter infringente. A maior elasticidade que se lhes reconhece, excepcionalmente, em 

casos de erro material evidente ou de manifesta nulidade de acórdão (RTJ 89/548, 

94.1.167, 103/1.210, 114/351), não justifica, sob pena de grave disfunção jurídico-

processual dessa modalidade de recurso, a sua inadequada utilização com o propósito de 

questionar a correção do julgado e obter, em consequência, a desconstituição do ato 

decisório (RTJ 154/223, 155/964, 158/264, 158/689, 158/993, 159/638  Cf. art. 535, nota 

3, p. 628, in Código de Processo Civil e legislação processual em vigor, Theotônio Negrão 

e José Roberto F. Gouvêa, Saraiva, SP,  36a ed.).

Além disso, conforme posto nas próprias razões de embargos de 

declaração ora analisadas, os mesmos foram interpostos para o cumprimento formal do 

prequestionamento que diz a embargante ser aqui necessário. Portanto, está claro que não 

há contradição, omissão ou obscuridade no acórdão embargado que necessitasse qualquer 

modificação ou aclaramento. 

De todo modo, o órgão jurisdicional não pode ser havido como órgão de 

consulta, notadamente sobre vigência ou inteligência de disposições legais e 

constitucionais, e sobre teses jurídicas relativas a questões diversas. A esse propósito, 

conferir a seguinte orientação jurisprudencial: 

“Nos embargos de declaração, o órgão julgador não está obrigado a 

responder: a questionários sobre meros pontos de fato (RTJ 103/269); a 

questionários sobre matéria de direito federal exaustivamente discutida no 

acórdão recorrido (STJ  3ª Turma, REsp 4.907-MG-EDcl, rel. Min. 

Waldemar Zveiter,  j. 19.12.90, rejeitaram os embargos, v.u., DJU 11.3.91, p. 

2.392 ); à consulta do embargante quanto à interpretação de dispositivos 

legais (STJ  1ª Turma, REsp 16.497-SP  Edcl, rel. Min. Humberto Gomes de 

Barros, j. 10.6.92, não conheceram v.u., DJU 31.8.92, p. 13.632)” (apud 

Theotonio Negrão, in “Código de Processo Civil e Legislação Processual em 
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vigor”, Editora Saraiva, São Paulo, 35ª edição, nota “2a” ao art. 535, p. 592).

Nestes termos, CONHEÇO EM PARTE DOS EMBARGOS, 

REJEITANDO-OS NA PARTE CONHECIDA.

EDUARDO VELHO

Relator
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